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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA


	INTERESSADA: Escola de Ensino Fundamental Dom José Mauro


	EMENTA: Cabe à  Escola definir em sua Proposta Pedagógica a metodologia de avaliação. 

 

	RELATOR:  Jorgelito Cals de Oliveira     



	SPU Nº  04136192-0

	PARECER Nº 0378/2004
	APROVADO EM:  28.04.2004  


I – RELATÓRIO     


A Diretora da Escola de Ensino Fundamental Dom José Mauro, de Jucás-Ceará, comunica a este Conselho que, fundamentada em resolução da assembléia de pais, professores, alunos e vários segmentos da comunidade, ficou decidida na avaliação a mudança de conceito para nota, para o que pede sua aprovação.      

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, ao tratar da verificação do rendimento escolar, estabelece em seu Art. 24, inciso V, que a avaliação deve ser contínua e cumulativa com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais, admitindo nessa avaliação a possibilidade de aceleração de estudos, avanços nos curso e nas séries, aproveitamentos de estudos concluídos com êxito e a obrigatoriedade de estudos de recuperação de preferência paralelos ao período letivo para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos.         

Não define que tipo de avaliação fosse feita através de conceitos ou notas, deixando no Art. 12, inciso I, respeitadas as normas comuns e as do sistema de ensino, a incumbência de “elaborar e executar sua proposta pedagógica” com a “participação dos docentes”. (Art. 13, inciso I).  

Então, ai se situa a responsabilidade da escola se, no caso em exame, toda a comunidade escolar, direção, professores, alunos, pais e outros segmentos achou mais proveitoso que a avaliação da aprendizagem fosse traduzida melhor por notas do que por conceitos, nada há a se opor. O sistema, como sistema de ensino, ainda não se pronunciou e as normas que parecem mais comuns são as de notas. O Conselho  de Educação respeita a decisão da comunidade escolar e aguarda a remessa de nova cópia do regimento com as modificações introduzidas e aprovadas  para  homologação. Nesse sentido recomenda-se a leitura do Parecer Nº 142/2004  que trata do assunto. 

Cont. do Parecer Nº 378/2004

III – VOTO DO RELATOR

Salvo melhor juízo, pelo que se conclui neste parecer.         

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 28 de abril de 2004.

JORGELITO CALS DE OLIVEIRA

Presidente da Câmara e Relator                                     
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